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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 091/2011
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	Opina sobre revisão do Parecer CEE/PI nº 089/2011 a pedido da Secretaria Estadual de Educação e Cultura pelas razões que especifica.


PROCESSO CEE/PI Nº: 252/2011
INTERESSADO: Secretaria Estadual da Educação e Cultura

ASSUNTO: Revisão dos termos conclusivos do Parecer CEE/PI nº 089/2011
RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 13/06/2011

I – RELATÓRIO

I.1. Trata este parecer de demanda do titular da Secretaria Estadual de Educação e Cultura vazada nos termos do Ofício AGSE nº 304/2011, autuado neste Conselho Estadual de Educação, sob o nº 252/2011. Em síntese, se encarece a redefinição dos termos conclusivos do Parecer CEE/PI nº 089/2011, de modo a tornar progressiva a plenificação do cumprimento da determinação disposta na Lei Complementar nº 162/2010, que confere nova redação ao art. 58-A, da Lei Complementar nº 28/2003.

I.2. A seguir o inteiro teor do ofício mencionado, onde se contém a demanda trazida ao Conselho Estadual de Educação motivada pelas razões que expõe:
De ordem do Senhor Secretário de Educação, devolvemos a V.Sª os originais do Parecer CEE/PI nº 089/2011. Encaminhado a esta Secretaria de Estado, para os fins regulamentares de praxe, esse parecer recomenda medidas regulatórias que podem ser tomadas pelo Poder Executivo para dar cumprimento efetivo à determinação do dispositivo legal considerado. Tal como se apresenta objetivado recomenda medidas abrangentes da totalidade das atividades finalísticas que se encontram em execução no âmbito das competências legais do ISEAF. 

Considerada a matéria, do ângulo executivo da alçada dessa Secretaria de Estado, avaliamos que as medidas recomendadas, indistintamente quanto ao tempo de implementação e vigência, em que pese seu acerto substantivo, significarão, até onde temos apurado junto ao FNDE, empecilho proibitivo para a aplicação de recursos financeiros já liberados a crédito do ISEAF por aquele órgão. Referimo-nos, particularmente aos recursos destinados aos cursos de especialização objeto dos convênios de nº 656238/2009, nº 400028/2010 e 400029/2010. Desse modo, em não havendo uma solução para sua aplicação institucional já configurada e aprovada, tais recursos no montante de R$ 2.739.000,00 (dois milhões, setecentos e trinta e nove mil reais) terão que ser devolvidos e ficarão consequentemente sem implementação as ações/atividades destinadas à realização de seu objeto.

Diante dessa conjuntura, sugerimos que o Conselho de Educação, na sua condição de órgão regulatório da matéria, examine e decida, no âmbito de sua competência legal sobre a possibilidade de tornar progressiva a desativação do ISEAF, de modo a garantir-lhe, num primeiro momento, a permanência de seu funcionamento como instituição credenciada que é para o Ensino Superior, até o termo das atividades objetivadas nos convênios supra mencionados, sem prejuízo da imediata transferência para a UESPI da oferta do Curso Normal Superior até sua conclusão para todas as turmas originárias dos vestibulares já realizados.

Sem outro propósito, então, que não seja a adequação do recomendado no parecer em causa à conjuntura que o contextualiza, encarecemos a redefinição de seus termos conclusivos para os efeitos de tornar progressiva a plenificação do cumprimento da determinação disposta na Lei complementar nº 162/2010 que dá nova redação ao art. 58-A da lei Complementar nº 28/03.

I.3. No mérito, entende o relator não haver regra expressa que proíba o atendimento à progressividade encarecida pelo pleito, porquanto, mesmo a curto prazo, se pode vislumbrar o integral cumprimento da determinação legal, segundo a qual a oferta do ensino superior público estadual será de responsabilidade exclusiva da UESPI, materializando-se para este efeito a liquidação institucional do ISEAF, unidade integrante da rede estadual de ensino superior.
I.4. A permanência do ISEAF para garantir exclusivamente a implementação dos cursos de especialização para os quais já existem liberados recursos financeiros específicos, seguramente, pode ser autorizada, em caráter de excepcionalidade, levando-se em conta que essa responsabilidade institucional pela oferta de tais cursos foi assumida, quando havia amparo legal para esse compromisso.

I.5. Neste cenário conjuntural e dentro dos limites apontados pode sim o Conselho Estadual de Educação autorizar sem qualquer constrangimento legal a permanência circunstancial de funcionamento do ISEAF, desde que se garantam, comprovados nos autos do processo em análise, as seguintes condições de funcionamento da instituição em causa: a existência de agente que responda pela direção da instituição; a existência de agente que responda pela coordenação dos cursos; a existência de agente que responda pelos serviços de secretaria; a existência de professores que respondam pela docência dos componentes curriculares dos cursos; a disponibilidade de infraestrutura física e condições materiais e tecnológicas de apoio às atividades curriculares programadas; a existência de projeto curricular dos cursos; a existência de cronograma físico das atividades, com previsão de data limite para o encerramento de cada curso.

I.6. Essa autorização do Conselho Estadual de Educação, como nos demais atos regulatórios da espécie, opera na condição de elemento motivador e instrutivo do competente decreto do Poder Executivo, editado para disciplinar o funcionamento de instituição superior da rede pública estadual de ensino. 

II – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR


À vista do exposto, conclui e vota a relatoria que se responda a demanda do Proc. CEE/PI nº 252/2011, nos seguintes termos: 

II.1. com manifestação do Conselho Estadual de Educação favorável à autorização da progressividade de liquidação do ISEAF, praticada na forma deste parecer e do anexo I, considerando-se esse anexo parte integrante do ajuizado e proposto no texto do parecer. 
II.2. com manifestação favorável do Conselho Estadual de Educação à revisão do parecer CEE/PI nº 089/2011 adequando-o ao teor deste novo parecer que manda tornar sem efeito a minuta do Projeto de Lei constitutiva do Anexo I do parecer consoante resposta à demanda formalizada nos autos do processo CEE/PI nº 252/2011.
II.3. com manifestação reafirmativa do Conselho Estadual de Educação dos termos conclusivos do Parecer CEE/PI nº 089/2011 e anexos II e III, exceção feita às revisões de conteúdo e forma materializadas nos itens II.1 e II.2, deste novo parecer.
É o parecer, s.m.j.

III – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

A Comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 016/2011, tendo analisado o parecer do relator, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do conselho pleno.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 13 de junho de 2011.

Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto – Presidente

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator

Consa. Maria Regina Sousa

   IV – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer do relator.

                          Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                          Presidente do CEE/P

      Com Anexo único – Minuta de Decreto:
ANEXO I do Parecer CEE/PI nº 091/2011

Minuta de DECRETO

Regulamenta o artigo 58-A, parágrafo único, da Lei Complementar n. 28, de 9 de junho de 2003, com a redação conferida pela Lei Complementar n. 162, de 30 de dezembro de 2010. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIII do art. 102 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO que a UESPI deve ser, de acordo com o artigo 58-A, parágrafo único, da Lei Complementar n. 28, de 9 de junho de 2003, com a redação conferida pela Lei Complementar n. 162, de 30 de dezembro de 2010, a única responsável pelo ensino superior do Estado do Piauí; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a transição entre a situação vigente, em que o ISEAF é responsável pela promoção da formação de profissionais da educação em nível médio e superior no Estado do Piauí, e a situação emergente, nos termos da nova redação do artigo 58-A, parágrafo único, da Lei Complementar n. 28, de 9 de junho de 2003;

CONSIDERANDO, finalmente, o teor das manifestações do Conselho Estadual de Educação e da Universidade Estadual do Piauí, exaradas, respectivamente, nos autos dos processos CEE/PI nºs 192/2011, 196/2011, 213/2011 e 252/2011 e no processo UESPI nº 030052/2011, sendo tais manifestações praticadas por essas instituições, na condição de serem ouvidas previamente pelo Poder Executivo, quando da adoção das medidas para garantir a determinação substantiva do disposto, no já mencionado, parágrafo único do art. 58-A, da Lei Complementar nº 28/2003, com a reação conferida pela Lei Complementar nº 162/2010.
D E C R E T A:

Art. 1º Este Decreto regulamenta a determinação do disposto no parágrafo único do art. 58-A da Lei Complementar nº 28/2003 com a redação dada pela Lei Complementar nº 162/2010, atribuindo responsabilidade única à Universidade Estadual do Piauí (UESPI), para a oferta do ensino superior público estadual.

Art. 2º Fica transferida, de imediato, para a UESPI a responsabilidade institucional pelo curso Normal Superior mantido pelo Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF), em Teresina, Parnaíba e Picos, observadas as condições de comando estabelecidas no âmbito de suas respectivas competências pelos órgãos regulatórios pertinentes.
Parágrafo Único – A responsabilidade institucional, referida no caput deste artigo, compreende: 
I – a garantia do funcionamento dos cursos em causa, até o encerramento das atuais turmas formadas em decorrência dos vestibulares já realizados;
II – a garantia da guarda e gerência do acervo documental das atividades de nível superior praticadas pelo ISEAF, para todos os efeitos da expedição de documentação regulamentar, quando devidamente requerida por quem de direito;

III – a garantia a todos os diplomados pelo o curso em apreço do direito à complementação de carga horária curricular para a obtenção de licenciatura em pedagogia, observado o formado de projeto destinado a essa finalidade específica, nos termos e para os efeitos do art. 12, da Resolução CNE/CEB nº 01/2006.
Art. 3º À UESPI, enquanto destinatária institucional das atividades mencionadas no artigo anterior: 

 I - ficam asseguradas as atuais condições de infraestrutura física e de recursos materiais e tecnológicos que veem sendo utilizados pelo ISEAF em Teresina, Picos e Parnaíba;

II – fica, igualmente, assegurado, dentro do exercício de 2011, que a SEDUC e o ISEAF repassarão à UESPI os valores financeiros representados por seis parcelas mensais de R$ 103.195,83 (cento e três mil, cento e noventa e cinco reais e oitenta e três centavos).

Art. 4º As atividades de nível médio, até então de responsabilidade do ISEAF, ficam transferidas para a unidade escolar instituída pela Secretaria Estadual de Educação e Cultura para essa finalidade, além de outras tantas igualmente de nível médio que lhe vierem a ser atribuídas, observadas as condições regulatórias estabelecidas por Resolução específica do Conselho Estadual de Educação.

Parágrafo Único – São as seguintes as atividades em execução a que se refere o caput deste artigo.

I – Curso Normal de nível médio;

II – Cursos Técnicos do Eixo Tecnológico-Apoio Educacional: Alimentação Escolar, Biblioteconomia, Multimeios Didáticos, Secretaria Escolar, Infraestrutura Escolar, Orientação Comunitária.
Art. 5º Excepcionalmente, até sua liquidação plena, por edição de Lei Ordinária específica, o ISEAF permanecerá credenciado para a implementação de programas de pós-graduação lato sensu destinados à formação continuada para profissionais das redes publicas de educação básica, decorrentes de convênios e termos de cooperação técnico-financeira firmados com outros entes da Administração Pública, desde que, para tanto, já se encontrem disponíveis os recursos financeiros em causa.
Art. 6º A Lei Ordinária referida no artigo anterior, ao dispor sobre a liquidação plena do ISEAF, destinará seus bens móveis e imóveis ao patrimônio da SEDUC com vistas à sua utilização na consolidação da unidade escolar institucionalizada como centro de referência em formação de profissionais de educação das redes públicas do Estado do Piauí, consoante disposição do art. 4º deste Decreto.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário.
PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI),    de         de 2011. 

Wilson Nunes Martins

GOVERNADOR DO ESTADO 

Wilson Nunes Brandão

SECRETÁRIO DE GOVERNO

Átila  Freitas Lira
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